
TERMO DE REFERÊNCIA

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ

(Processo AdministraƟvo n°25389.000352/2022-01)

 1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de serviços conơnuos para desƟnação final ambientalmente adequada de resíduos do Grupo B, conforme RDC n° 222/Anvisa, compreendendo, quando necessário, o transporte externo, a análise e a classificação de resíduos não idenƟficados e o fornecimento de
embalagens adequadas para o manuseio e transporte, nos termos da tabela abaixo, e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM
ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1
Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  conơnuos  para  desƟnação  final  ambientalmente  adequada  para  o
coprocessamento e Aterro Classe I, compreendendo, quando necessário, o transporte externo, a análise e a classificação de resíduos não
idenƟficados e o fornecimento de embalagens adequadas para o manuseio e transporte.

   24708      Serviço        01 R$ 30.428,05 R$ 365.136,67

2
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços conơnuos para desƟnação final de lâmpadas fluorescentes e similares,
conforme RDC n° 222/ANVISA.    24708 Serviço        01 R$ 3.562,50 R$ 42.750,00

1.2 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme jusƟficaƟva constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 1 ano contado da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arƟgos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4 O serviço é enquadrado como conƟnuado tendo em vista que a interrupção pode comprometer a conƟnuidade das aƟvidades da Administração. A interrupção desses serviços essenciais aos campi poderá provocar ao acúmulo de resíduos e, ainda, pode acarretar significaƟvos
problemas de saúde à população, tendo em vista que o serviço atende a diversas aƟvidades meio e finalísƟcas da Fiocruz. 

1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quanƟtaƟvos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2023, conforme detalhamento a seguir:

I. ID PCA no PNCP: 33781055000135-0-000001/2023

II. Data de publicação no PNCP: 21/11/2023

III. Id do item no PCA: 2

IV. Classe/Grupo: 6810 - PRODUTOS QUÍMICOS

V. IdenƟficador da Futura Contratação: 254420-45/2022

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da CGU, em sua 5ª edição de agosto de 2022:

“a) Para o exercício de aƟvidade de desƟnação final ambientalmente adequada de resíduos do Grupo B, conforme RDC n° 222/ANVISA, classificada como potencialmente poluidora ou uƟlizadora de recursos ambientais, conforme Anexo I da Instrução NormaƟva IBAMA n° 13/2021,
deve ser apresentado o Comprovante de Registro no Cadastro Técnico Federal de AƟvidades Potencialmente Poluidoras ou UƟlizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respecƟvo CerƟficado de Regularidade válido, nos termos do arƟgo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981,
e da Instrução NormaƟva IBAMA n. 13/2021 e normas supervenientes;

4.1.2 É inerente à aƟvidade de desƟnação final de resíduos do Grupo B o risco de acidentes como derramamentos, vazamentos, emissão de gases poluentes, possibilitando a contaminação da atmosfera, de solos, lençóis freáƟcos, corpos hídricos etc. Para miƟgação dos riscos, deve-se
considerar o atendimento da legislação ambiental e às exigências dos órgãos de controle ambiental, entre as quais destacamos:

Possuir controle sobre suas aƟvidades, através de mapeamento de processos/aƟvidades e/ou outra ferramenta de gestão;

Priorizar ações prevenƟvas sobre ações correƟvas, diminuindo as probabilidades de paralisação dos serviços;

Possuir plano de miƟgação para possíveis acidentes/incidentes;

Responsabilizar-se pelo recolhimento de todo o material por ela uƟlizado, durante a execução dos serviços;

Responsabilizar-se pelo recolhimento e descarte ambientalmente adequado de todo o rejeito/resíduo por ela gerado, durante a execução dos serviços;

No que diz respeito à mão de obra, a contratada deverá obedecer às normas técnicas de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego realizando treinamentos periódicos dos seus funcionários;

 Promover treinamentos periódicos dos seus funcionários sobre as questões ambientais;

Atendimento às leis e normas ambientais, tais como:

Atender o art. 6° da IN 01/2010 SLTI-MPOG;

Atender, no que couber, às determinações da Lei 12.305/2010 – PolíƟca Nacional de Resíduos Sólidos.

Atender a RDC nº 222, de 28 de março de 2018 que regulamenta as Boas PráƟcas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências;

Atender a Resolução ANTT nº 5232 de 14 de dezembro de 2016 que aprova as Instruções Complementares ao Regulamento Terrestre do Transporte de Produtos Perigosos, e dá outras providências.

4.2 A Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente;

       4.2.1 Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente
habilitado.

4.3 São proibidas, à contratada, as seguintes formas de desƟnação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:

 lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

 lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;

outras formas vedadas pelo poder público.

4.4 Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a parƟr da presente contratação, a contratada deverá observar a Lei nº 12.305, de 2010 – PolíƟca Nacional de Resíduos Sólidos, Decreto nº 10.936, de 2022, e Instrução NormaƟva 1, 25/01/2013 – IBAMA:

estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos – CNORP, parte integrante do Cadastro Técnico Federal de AƟvidades Potencialmente Poluidoras ou UƟlizadoras de Recursos Ambientais, conforme classificação do Anexo I da Instrução
NormaƟva IBAMA nº 1, de 25/01/2013;

possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente e em conformidade com as exigências legais e normas perƟnentes dos órgãos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA;

possuir, caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que comprove, no mínimo, capacidade técnica , econômica e condições para prover os cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos.

4.5 A Contratada que também operar com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, nos termos da Lei nº 12.305, de 2010 – PolíƟca Nacional de Resíduos Sólidos, e Decreto nº 10.936, de 2022, deverá:

elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos, a ser submeƟdo ao órgão competente;

adotar medidas desƟnadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;

informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos.

Subcontratação

4.6 É admiƟda a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

4.2.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em: desƟnação final ambientalmente adequada de resíduos do Grupo B, conforme RDC n° 222/Anvisa.

4.2.2 A subcontratação fica limitada a 50% da parcela principal do objeto da pretensa contratação, podendo compreender os seguintes serviços: coprocessamento, aterro classe 1, desƟnação de lâmpadas fluorescentes e similares, transporte externo de resíduos perigosos, análise e a
classificação de resíduos não idenƟficados, bem como o fornecimento de embalagens adequadas para o manuseio e transporte de resíduos perigosos.

4.7  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação.

GaranƟa da contratação

4.8 Será exigida a garanƟa da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

4.8.1    A garanƟa nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, prorrogável por igual período a critério da Administração.

4.8.2 No caso de seguro-garanƟa sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.9 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garanƟa da contratação.

Vistoria

4.10 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse
fim, de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 15 horas, com o agendamento previamente pelo telefone (21) 2209-2141/2142/2190.

4.11 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.12 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente idenƟficado, apresentando documento de idenƟdade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.13 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.



5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 O início da execução do objeto é a data da assinatura do contrato;

5.1.2 Descrição detalhada dos métodos, roƟnas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho, compreendem as seguintes aƟvidades:

As Tecnologias propostas para o tratamento são:

Resíduos de Cartuchos e tonners, latas de Ɵnta e outros solventes: Coprocessamento e ou Aterro Classe I;

Resíduos contendo amianto: Aterro Classe I;

Resíduos de Lodo Contaminado: Coprocessamento ou Aterro Classe I

Resíduos Não idenƟficados: Análise laboratorial para idenƟficação do tratamento

Resíduos de Bases e Ácidos Concentrados: Neutralização / ETDI

Resíduos mercuriais: Encapsulamento / Aterro Classe I

Reciclagem e Recuperação do mercúrio.

A Contratada poderá indicar qualquer uma das tecnologias descritas acima para determinar a mais adequada para o tratamento de acordo com o Ɵpo de resíduo e, após análise da equipe técnica do GRSA, será tomada decisão sobre qual tecnologia será adotada.

5.1.2.2 Base operacional: A contratada deverá possuir base operacional no Estado do Rio de Janeiro a fim de que a aƟvidade de transporte externo possa ser efetuada, quando viável, em veículo próprio da contratante;

5.1.2.3 Embalagens: É necessário o fornecimento dos insumos (sacos de ráfia, barricas de papelão e/ou bombonas plásƟcas), homologadas para o acondicionamento, manuseio e transporte dos resíduos do Grupo B.

5.1.2.4 Transporte Externo:  O transporte dos Resíduos Perigosos até a desƟnação final será realizado pela equipe do GRSA/CSO/Cogic/Fiocruz em veículo apropriado, porém, de acordo com a necessidade, como no caso de resíduos de telhas de amianto muito grandes, poderá
ser executado pela contratada, em veículos adequados para este Ɵpo de serviço, conforme a NBR 7500 (IdenƟficação para o Transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento de Produtos), NBR 9735 (Conjunto de Equipamentos para Emergências no Transporte
Terrestre de Produtos Perigosos), NBR 12810 (Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde), NBR 13221(Transporte terrestre de resíduos), NBR 14652 (Coletor-transportador Rodoviário de Resíduos de Serviços de Saúde), Resolução n.º 420/04, da Agência Nacional de Transportes
Terrestres, Norma Comlurb 42-10- 01 (Credenciamento para Prestação de Serviços de Coleta e Remoção), Norma Comlurb 42- 60-01 (Acondicionamento, Coleta e DesƟnação Final de Resíduos de Serviços de Saúde) e suas atualizações.

5.1.2.5 DesƟnação Final ambientalmente adequada: É de responsabilidade da CONTRATADA a desƟnação final dos Resíduos Perigosos de acordo com as legislações vigentes e a emissão do CerƟficado de DesƟnação Final.

5.1.3 O horário da prestação de serviço é das 08hs às 17hs, conforme locais descritos no item 5.2 deste Termo de Referência.

5.1.4 O cronograma de realização dos serviços será apresentado a empresa contratada na reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações de cumprimento do cronograma de serviços.

Local da prestação dos serviços

5.2 Os serviços de coleta, quando necessários, serão prestados nos seguintes endereços:

5.2.1 Manguinhos: Av. Brasil, 4365 – Manguinhos;

5.2.2 Maré: Av. Brasil, 4036 - Maré

5.2.3 InsƟtuto Fernandes Filgueiras: A. Rui Barbosa, 716 – Flamengo

5.2.4 Hélio Fraga: Estrada de Curicica, 2000 – Curicica

5.2.5 Farmanguinhos: Av. Cmte. Guaranys, 447 – Jacarepaguá

5.2.6 Mata AtlânƟca: R. Sampaio Correa, s/n – Taquara

5.2.7 Ineru: Estr. da Covanca, 66 - Tanque

Materiais a serem disponibilizados

5.3 Os serviços não englobam a disponibilização de material de consumo e de uso duradouro em favor da Administração.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.4 A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterísƟcas:

5.4.1 EsƟmaƟva das QuanƟdades a serem contratadas:

5.4.2 Para que a solução seja posta em práƟca e executada com qualidade, eficiência e segurança, a proposta técnica e comercial deve se dar pelas quanƟdades abaixo descrita.

Item 1:

TRATAMENTO / DESTINAÇÃO FINAL Tipo de Resíduo Unidade  de
Medida

QuanƟdade  total  esƟmada
(anual)

Análise e definição da desƟnação Resíduo não idenƟficado/Resíduo mercurial, ácidos e
bases fortes

Kg 2.000

Estação de Tratamento de Efluente Industrial (ETDI) Resíduos líquidos perigosos Kg 2.000

Aterro Classe I ou Coprocessamento 

Amianto Kg 10.000

Latas Kg 1.500

Cartuchos Kg 1.000

Sólidos Contaminados Kg 2.000

Lodo contaminado m3 20

ACONDICIONAMENTO Unidade  de
Medida

QuanƟdade  total  esƟmada
(anual)

Barricas de papelão (Barrica de papelão homologada com tampa e com gramatura de 280g/m2, dimensões esƟmadas: aproximadamente 40x60 cm, capacidade de 50 kg,
material da barrica: fibra de papelão (inclusive a tampa)) Resíduos Químicos

und.
450

Sacos de Ráfia Resíduos sólidos contaminados Pct com 100 12

Bombonas de 50 litros com tampa removível
Lodo contaminado

und. 620

Caçamba 5m3 und 4

COLETA E TRANSPORTE EXTERNO EVENTUAL Unidade  de
Medida

QuanƟdade  total  esƟmada
(anual)

Veículo de grande porte licenciado (dimensões da carroceria ou baú: entre 7 e 15m / capacidade de carga entre 4 e 10ton) com equipe especializada (motorista habilitado
com MOPP e ajudantes) Telhas e Caixas d’água de amianto grandes e similares. Serv. 4

Item 2:

TRATAMENTO / DESTINAÇÃO FINAL Tipo de Resíduo Unidade de Medida QuanƟdade total esƟmada (anual)

Recuperação/Reciclagem Lâmpadas fluorescentes e similares und. 19000

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaƟcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples aposƟla.

6.3 As comunicações entre o órgão ou enƟdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiƟndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou enƟdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enƟdade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respecƟvos subsƟtutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2 IdenƟficada qualquer inexaƟdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiƟrá noƟficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesƟva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.7.6 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II).

6.8 O fiscal administraƟvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanƟas, as glosas e a formalização de aposƟlamento e termos adiƟvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perƟnentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraƟvo do contrato atuará tempesƟvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).



6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.2 O gestor do contrato emiƟrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraƟvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objeƟvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.9.3 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraƟvo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.10 O fiscal administraƟvo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesƟva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.11 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeƟvos que tenham jusƟficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das aƟvidades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.12 O gestor do contrato deverá enviar a documentação perƟnente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.13 A comunicação entre a contratada e a contratante se dará diretamente entre o responsável técnico ou preposto designado (que deverá pertencer ao quadro permanente da contratada) e o fiscal do contrato e sua equipe de fiscalização técnica, além da uƟlização de mecanismos como
troca de e-mails e comunicações telefônicas em geral.

6.14 A contratada deverá manter preposto, aceito pela Fiscalização, durante todo o período de vigência do contrato, para representá-la administraƟvamente, sempre que for necessário. Este será indicado mediante declaração constando o nome completo, nº do CPF e do documento de
idenƟdade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A avaliação da execução do objeto uƟlizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Apêndice I deste Termo de Referência.

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1 não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aƟvidades contratadas; ou

7.1.2.3 deixar de uƟlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uƟlizá-los com qualidade ou quanƟdade inferior à demandada.

7.2A uƟlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.3 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios, dentre outros:

7.3.1     Empregado devidamente uniformizado, idenƟficado e uƟlizando adequadamente os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs;

7.3.2     Veículos licenciados pelos órgãos competentes em perfeito estado de uso e conservação, devendo apresentar o Kit de emergência para o transporte de resíduos perigosos;

7.3.3     Cumprimento do horário estabelecido para coleta dos resíduos;

7.3.4     Perfeito estado de conservação das embalagens para acondicionamento;

7.3.5    Entrega do CerƟficado de DesƟnação Final (CDF) nos prazos estabelecidos.

Do recebimento

7.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administraƟvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administraƟvo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4.3 O fiscal administraƟvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administraƟvo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.4.5 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administraƟvo.

7.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.5.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlƟma
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.5.2 A fiscalização não efetuará o ateste da úlƟma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.5.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administraƟva e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definiƟvo.

7.7 Os serviços serão recebidos definiƟvamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quanƟdade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.7.1 EmiƟr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraƟvo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objeƟvamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais perƟnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecƟvas
correções;

7.7.3 EmiƟr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiƟvo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.7.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.7.5 Enviar a documentação perƟnente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanƟdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que perƟne à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.9 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10 O recebimento provisório ou definiƟvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade éƟco-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.11 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 77/2022.

7.11.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.12 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 a) o prazo de validade;

 b) a data da emissão;

 c) os dados do contrato e do órgão contratante;

 d) o período respecƟvo de execução do contrato;

 e) o valor a pagar; e

 f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.14 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síƟos eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.15 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) idenƟficar possível razão que impeça a parƟcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impediƟvas indiretas.

7.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua noƟficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios perƟnentes e necessários para garanƟr o recebimento de seus créditos.

7.18 PersisƟndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administraƟvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.19 Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.21 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeƟva realização, mediante aplicação do o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA de correção
monetária.

Forma de pagamento

7.22 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária para pagamento.

7.24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.24.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reƟdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.26 É admiƟda a cessão fiduciária de direitos crediơcios com insƟtuição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.26.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.27 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo adiƟvo ao contrato administraƟvo.

7.28 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respecƟvos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cerƟficação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneİcios ou incenƟvos fiscais ou crediơcios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.29 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desƟnado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administraƟvos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeƟva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

7.30 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conƟnuará sob a integral responsabilidade do contratado.

8.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.



Exigências de habilitação

8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3 Pessoa İsica: cédula de idenƟdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de idenƟficação em todo o território nacional;

8.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs, a cargo da Junta Comercial da respecƟva sede; Microempreendedor Individual - MEI: CerƟficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenƟcidade no síƟo hƩps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenƟficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consƟtuƟvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanƟs, a cargo da Junta
Comercial da respecƟva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.6 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaƟva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução NormaƟva DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.7 Sociedade simples: inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consƟtuƟvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecƟvamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanƟs onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.9 Sociedade cooperaƟva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecƟva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.10 Agricultor familiar: Declaração de ApƟdão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.11 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa İsica, nos termos da Instrução NormaƟva RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecƟva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerƟdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida AƟva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaƟvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15 Prova de regularidade com o Fundo de GaranƟa do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante a apresentação de cerƟdão negaƟva ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

8.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relaƟvo ao domicílio ou sede do fornecedor, perƟnente ao seu ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto contratual;

8.18 Prova de regularidade com a fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relaƟva à aƟvidade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecƟva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

8.20 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneİcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21 cerƟdão negaƟva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa İsica, desde que admiƟda a sua parƟcipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução NormaƟva Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade
simples;

8.22 cerƟdão negaƟva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.23 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úlƟmos
exercícios sociais e obƟdos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (AƟvo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (AƟvo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (AƟvo Circulante) / (Passivo Circulante).

8.24 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total esƟmado da contratação.

8.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão subsƟtuir os demonstraƟvos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.26 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao úlƟmo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido consƟtuída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

8.27 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.28 Registro ou inscrição da empresa na enƟdade Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou Conselho Regional Química, em plena validade;

8.29 Comprovação de apƟdão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação por meio da apresentação de cerƟdões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em que fique
comprovado a prestação de serviços conơnuos para desƟnação final ambientalmente adequada de resíduos do Grupo B:

 I) no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do total da quanƟdade esƟmada para a prestação de serviços do item 1 (desƟnação final ambientalmente adequada para o coprocessamento e Aterro Classe I de resíduos do Grupo B segundo a RDC 222/ANVISA) e

 II) no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do total da quanƟdade esƟmada para a prestação de serviços do item 2 (desƟnação final de lâmpadas fluorescentes e similares, conforme RDC n° 222/ANVISA), descrita no item 5.4.1  deste Termo de Referência.

8.29.1Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aƟvidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.29.2 Será admiƟda, para fins de comprovação de quanƟtaƟvo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.29.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.29.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiƟmidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.29.5 Caso admiƟda a parƟcipação de cooperaƟvas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.30 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respecƟvas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperaƟva, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI,
21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.31 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.32 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.33 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.34 A comprovação de integração das respecƟvas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

8.34.1 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperaƟva: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos insƟtuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das
três úlƟmas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperaƟva a contratar o objeto da licitação; e

8.35 A úlƟma auditoria contábil-financeira da cooperaƟva, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo esƟmado total da contratação é de R$ R$ 407.886,67 (quatrocentos e sete mil oitocentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1 deste Termo de Referência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I. Gestão/Unidade: 254462

II. Fonte de Recursos: 0615100012 - LOA - Corrente

III. Programa de Trabalho: 00322000566 00001

IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.75

V. Plano Interno:

10.2 A dotação relaƟva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respecƟva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposƟlamento.

Rio de janeiro, 03 de fevereiro de 2023.

Atenciosamente,

Jorge de Oliveira Cariuz

Requisitante do Serviço (Portaria Id SEI 2455951)

GRSA/COGIC/FIOCRUZ

Aprovo,

Fábio Cerqueira

CSO/COGIC/FIOCRUZ

Autorizo,

Coordenadora Geral de Infraestrutura dos Campi

COGIC/FIOCRUZ

APÊNDICE I - IMR - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA PARA O COPROCESSAMENTO E/OU ATERRO CLASSE I DE RESÍDUOS DO GRUPO B

A avaliação da execução do objeto uƟlizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Apêndice II, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aƟvidades contratadas; ou

b) deixar de uƟlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uƟlizá-los com qualidade ou quanƟdade inferior à demandada.

A uƟlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:



A prestação  do  serviço  será  aceita  e  a  qualidade  avaliada  mensalmente  por  Instrumento  de  Medição  de  Resultado  (IMR),  conforme  Apêndice  II,  o  qual  poderá  ser  descontado  da  empresa  Contratada  a  alíquota  de 5%  do  valor  líquido,  pelo  não  alcance  das  metas  pré-
estabelecidas, chegando assim a um valor final de fatura a liberar.

A fiscalização do contrato realizará a consolidação mensal dos resultados do controle da qualidade dos serviços prestados indicando para a CONTRATADA os indicadores de não conformidade verificados no período e informando os valores a serem faturados com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR).

A FISCALIZAÇÃO irá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços executados, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificada desconformidade conơnua na prestação do serviço com base na qualidade exigida.

A CONTRATADA será avaliada por meio do resultado das avaliações da qualidade do serviço prestado em decorrência de verificações em campo por meio de vistorias realizadas pelos fiscais operacionais das unidades assisƟdas que subsidiarão a fiscalização do contrato.

O resultado das avaliações da qualidade será por meio da análise do seguinte módulo:

Avaliação dos serviços conơnuos para desƟnação final ambientalmente adequada para o coprocessamento e/ou aterro classe I de resíduos do grupo B, conforme RDC n° 222/Anvisa.

Nas avaliações realizadas pela fiscalização será atribuída ao formulário de avaliação da qualidade dos serviços, os conceitos “ÓƟmo”, “Bom”, “Ruim” e “Péssimo”, equivalentes, respecƟvamente, aos valores 9 a 10; 6 a 8; 3 a 5 e 0 a 2 para cada item avaliado de acordo com o número de
ocorrências, conforme tabela abaixo a qual define as pontuações para o Instrumento de Medição de Resultado (IMR):

ÓƟmo Bom Ruim Péssimo

9 a 10 (de nove a dez) pontos 6 a 8 (de seis a oito) pontos 3 a 5 (de três a cinco) pontos 0 a 2 (de zero a dois) pontos

ÓTIMO - Refere-se à conformidade/atendimento total dos critérios.

BOM - Refere-se à conformidade parcial dos critérios.

RUIM - Refere-se à desconformidade parcial dos critérios.

PÉSSIMO - Refere-se à desconformidade total dos critérios.

A fiscalização do contrato realizará o acompanhamento e fará a avaliação mensal da execução dos serviços. Para obtenção do valor mensal da fatura, os resultados das avaliações da qualidade, que corresponde a 100% do faturamento mensal da empresa Contratada, serão liberados
conforme Intervalo de pontos alcançados, idênƟco ao descrito no item 8 deste Termo de Referência, e tabela abaixo:

Serviços conơnuos para desƟnação final ambientalmente adequada para o coprocessamento e/ou aterro classe I de resíduos do grupo B, conforme RDC n° 222/Anvisa

De Até Alíquota (%) Para Liberação

9 10 ÓƟmo Liberação 100% da fatura

6 8 Bom Liberação 98,5% da fatura

3 5 Ruim Liberação 96,5% da fatura

0 2 Péssimo Liberação 95% da fatura

A fiscalização do contrato realizará acompanhamento do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) por meio de relatórios mensais.

A empresa Contratada poderá apresentar jusƟficaƟva para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela fiscalização do contrato, desde que comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
ao controle do prestador.

A fiscalização do contrato irá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços executados, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificado desconformidade conơnua da prestação do serviço à qualidade exigida.
A Contratada deverá manter registros, controles e informações das adequações de pagamento (descontos) realizadas em sua fatura mensal pelo não atendimento das metas estabelecidas, divulgando a fiscalização do contrato as medidas tomadas para corrigir as inconformidades
encontradas nas unidades atendidas.

Apesar da possibilidade de adequação ao pagamento (descontos) na fatura mensal pelo não alcance das metas pré-estabelecidas, a contratualização do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) não exclui a possibilidade de aplicação de sanções legais conforme previsto em contrato.

ObjeƟvando a qualidade dos serviços, a CONTRATADA deverá estabelecer procedimentos e condições que permitam a melhoria conơnua dos serviços prestados;

O modelo de relatório uƟlizado para avaliação do Instrumento de Medição de Resultado nas unidades Fiocruz poderá ser atualizado, revisto e sofrer adequações dos serviços quando necessário, sendo uma decisão conjunta entre a CONTRATADA e CONTRATANTE durante a execução
contratual.

A contratada poderá apresentar modelo de Instrumento de Medição de Resultados - IMR uƟlizado em seus contratos para a avaliação dos serviços prestados, cabendo a Administração avaliar a possibilidade de uƟlizar o modelo apresentado pela contratada e aprová-lo para aferição
mensal dos serviços.

A empresa Contratada após noƟficação e ciência das não conformidades encontradas na unidade assisƟda, deverá esƟpular prazo em comum acordo entre a unidade e a fiscalização do contrato para solucionar as falhas apontadas que foram causar de desconto na fatura anterior.  

Todos os relatórios de Instrumento de Medição de Resultado (IMR) enviados mensalmente a fiscalização do contrato deverão ser datados e assinados por profissionais designados pelas unidades assisƟdas e servirão de atesto para liberação do pagamento da fatura.

A modelo de formulário uƟlizado para avaliação do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme Apêndice I, nas dependências da Fiocruz poderá ser atualizado, revisto ou sofrer adequações dos serviços quando necessário, sendo uma decisão conjunta entre a CONTRATADA e
CONTRATANTE durante a execução contratual.

A fiscalização do contrato contará com um Fiscal AdministraƟvo e Fiscal Técnico,  designado pela Cogic – Coordenadoria Geral de Infraestrutura dos Campi, e se for o caso, fiscais setoriais indicados pelas unidades parceiras e designados pela Cogic que irão acompanhar todas as
aƟvidades/operações do serviço em suas unidades, além de apoio administraƟvo para dar suporte ao fechamento das faturas mensais e nas aƟvidades operacionais.

A comunicação entre a fiscalização do contrato e a contratada será através de representante designado pela contratada, o qual deverá atender todas as demandas administraƟvas e operacionais da prestação do serviço.

A CONTRATADA deverá manter registros, controles e informações das ocorrências das não conformidades apresentadas no IMR, pelo não atendimento das metas estabelecidas, divulgando a FISCALIZAÇÃO do contrato as medidas tomadas para corrigir as inconformidades encontradas nas
unidades atendidas.

A Fiscalização do contrato avaliará através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) a qualidade dos serviços e considerará as ocorrências registradas, por meio de seu fiscal operacional. A fiscalização do contrato irá consolidar o IMR final obƟdo em cada unidade a fim de se obter o
percentual de saƟsfação da prestação do serviço e consequentemente verificar o aƟngimento do indicador de atendimento da cesta Fiocruz pela média dos percentuais aƟngidos nas respecƟvas unidades. O não aƟngimento do indicador de atendimento descrito no item 16.2.6 deste
instrumento, sujeitará a Contratada as penalidades previstas no Termo de Referência e no contrato.

Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as aƟvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

c) deixou de uƟlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uƟlizou-os com qualidade ou quanƟdade inferior à demandada.

IMR LOTE 01 

IMR LOTE 02
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